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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO CSDP N° 061, DE 16 DE AGOSTO DE 2010. 
Institui o “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, destinado aos melhores trabalhos forenses e projetos realizados pelos Defensores Públicos do Estado do Pará. 
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, I e X da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006;
Considerando a necessidade de fomentar a valorização da produtividade funcional e aprimoramento técnico-jurídico da atividade intelectual dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará;
Considerando a necessidade de prestar homenagem aos 25 anos de criação da Defensoria Pública do Estado do Pará e o seu fundador Benedicto Wilfredo Monteiro;
Considerando a deliberação do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública na sessão ordinária realizada no dia 16 de agosto de 2010; 
RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído o “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, que será conferido, anualmente, às três melhores peças jurídicas e projetos institucionais de sucesso, que tenham proporcionado grande repercussão ao elevado nome da instituição e/ou ao benefício da sociedade, demonstrando a efetiva preocupação do perfil traçado pelo legislador, quanto à defesa intransigente dos legalmente necessitados.
Art. 1º Fica instituído o “Prêmio Benedicto Wilfredo Monteiro”, que será conferido, anualmente, às três melhores peças jurídicas e projetos institucionais de sucesso, que tenham proporcionado grande repercussão ou elevado nome da instituição e/ou ao benefício da sociedade, demonstrando a efetiva preocupação do perfil traçado pelo legislador, quanto à defesa intransigente dos legalmente necessitados. (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).

Art. 2º O prêmio será divido em duas categorias, sendo premiados três trabalhos em cada uma delas: Peças jurídicas I projetos institucionais.
Art. 2º O prêmio será dividido em duas categorias, sendo premiados três trabalhos em cada uma delas: Peças jurídicas e projetos institucionais. (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).

Art. 3º Os prêmios serão concedidos anualmente, podendo concorrer todos os membros da carreira de Defensor Público do Estado do Pará, exceto os integrantes do Conselho Superior, os Defensores que atuem no Centro de Estudos e aqueles que possuírem relação de parentesco em linha reta ou colateral (até terceiro grau) com os membros da comissão avaliadora. 
Art. 3º Os prêmios serão concedidos anualmente, podendo concorrer todos os membros da carreira de Defensor Público do Estado do Pará, exceto os integrantes do Conselho Superior, os Defensores que atuem na Escola Superior da Defensoria Pública e aqueles que possuírem relação de parentesco em linha reta ou colateral (até terceiro grau) com os membros da comissão avaliadora. (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).
Art. 4º O Conselho Superior indicará anualmente a comissão avaliadora dos trabalhos, a ser composta por três membros, alheios ou não aos quadros da Instituição, dentre profissionais de notável saber jurídico; 
§1º Os integrantes da comissão serão sugeridos ao Conselho Superior pela Diretoria do Centro do Estudos ou por qualquer membro do CSDP;
§1º Os integrantes da comissão serão sugeridos ao Conselho Superior pela Diretoria da Escola Superior da Defensoria Pública ou por qualquer membro do CSDP. (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).
§2º Eventuais impugnações e/ou alegações pertinentes aos membros da comissão avaliadora serão dirimidas pelo Conselho Superior.

Art. 5º O Defensor Público poderá se inscrever uma única vez em apenas uma das categorias.
§1º A inscrição deverá ser dirigida ao Presidente do Conselho Superior, devendo ser indicados:  o nome e matrícula do candidato; a defensoria pública de atuação; o número do processo, a vara e a comarca por onde tramita, em caso de peça jurídica forense; e o nome do projeto, em se tratando de projetos institucionais de sucesso;
§2º O requerimento de inscrição deve ser acompanhado de: 3 (três) cópias legíveis da petição ou projeto CD-ROM da peça inscrita;  
§2º O requerimento de inscrição deve ser acompanhado de uma cópia legível do projeto ou da petição, a ser encaminhado por e-mail que será criado para essa finalidade; (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).
§3º (REVOGADO) (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).
Art. 6º O Presidente do CSDP, após encerradas as inscrições, encaminhará, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), os trabalhos ao Centro de Estudos, que encaminhará as que estiverem regulares aos membros da comissão avaliadora, que deverão julgar os trabalhos inscritos no prazo de 30 (trinta) dias ou até 20 (vinte) dias anteriores à premiação, o que ocorrer primeiro.

Parágrafo único – Os trabalhos inscritos serão encaminhados aos Membros da Comissão Avaliadora sem a identificação de seus autores. (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).

Art. 7º A Comissão avaliadora é a única e final instância recursal, quanto ao mérito dos trabalhos apresentados.

Art. 8º Na avaliação dos trabalhos, a comissão julgadora levará em conta os seguintes critérios:
a) Forma de apresentação; 
b) Correção de linguagem; 
c) Conteúdo jurídico; 
d) Repercussão social e/ou de substancial importância ao reconhecimento institucional, especialmente na categoria de projetos; 
Art. 9º A premiação será conferida aos três melhores trabalhos de cada categoria, num total de 6 (seis) prêmios e consistirá:
I) Publicação nos anais do Conselho Superior da Defensoria Pública;
II) Recomendação de adoção das iniciativas de sucessos pela Defensoria Pública;

III) (REVOGADO) (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).

IV) Ao 1º lugar de cada categoria: Medalha “Prêmio Benedicto Monteiro” no Grau Ouro; 
V) Ao 2º lugar de cada categoria: Medalha “Prêmio Benedicto Monteiro” no Grau Prata; 
VI) Ao 3º lugar de cada categoria: Medalha “Prêmio Benedicto Monteiro” no Grau Bronze; 
Parágrafo Único. A premiação referenciada neste artigo será devida ao trabalho classificado, independentemente do número de subscritores; 
Art. 10. A data da premiação será no dia 1º de março, dia do natalício de Benedicto Monteiro, data em que será feita a exposição sobre a vida do mesmo e história da Defensoria Pública.
Art. 10. A premiação será ofertada por ocasião da celebração do Dia Nacional da Defensoria Pública, data em que será feita a exposição sobre a vida de Benedicto Wilfredo Monteiro e história da Defensoria Pública. (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).
Art. 11. O Centro de Estudos e Pesquisa ficará responsável pela publicação dos trabalhos premiados, em obra específica, encarregando-se de sua distribuição.
Art. 11. A Escola Superior da Defensoria Pública ficará responsável pela publicação dos trabalhos premiados, em obra específica, encarregando-se de sua distribuição. (Redação dada pela Resolução CSDP Nº 233, de 07 de janeiro de 2019).
Art. 12. As despesas geradas com a premiação serão custeadas por dotação orçamentária da Defensoria Pública. 
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de dois mil e dez. 
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO 
Presidente do Conselho 
Conselheiro Nato 
LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS
Conselheira Nata 
NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS 
Conselheira 
GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS 
Conselheira
JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI 
Conselheiro 
GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ
Conselheiro
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